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• Portugal	é	um	dos	países	DO	MUNDO
com	maior	percentagem	de	área	
florestal	privada:
– Em	2005:
• Área	do	Estado:	1,6	%
• Área	privada	comunitária	(Baldios):	5,1	%
• Área	privada	não	comunitária:	93,3%

– Em	1928:
• Área	do	Estado:	2,3%
• Área	privada	comunitária:	2,4%
• Área	privada	não	comunitária:	95,3%
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• Esta	propriedade	florestal	privada	
está	muito	fragmentada,	ou	em	risco	
de	fragmentação.
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• Apesar	desta	realidade	já	vir	de	
longe,	as	políticas	relacionadas	com	o	
sector	florestal,	durante	os	últimos	
dois	séculos,	pelo	menos,	não	a	têm	
tido	em	devida	conta.

• Isto	ainda	se	passa	nos	dias	de	hoje,	
incluindo	na	”Reforma	da	Floresta”	
aprovada	há	dias	pelo	Conselho	de	
Ministros.
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• Mendes,	Américo;	Fernandes,	Liliana	
(2007).	Políticas	e	instituições	
florestais	em	Portugal	– desde	o	final	
do	Antigo	Regime	até	à	actualidade.	
In	Sande	Silva,	Joaquim	(ed.),	Árvores	
e	Florestas	de	Portugal	– Vol.	7:	
Floresta	e	Sociedade.	Uma	história	
comum.	Lisboa:	Jornal	Público	&	Liga	
para	a	Protecção da	Natureza.	pp.	77-
125.	
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• Desde	a	década	de	50	do	século	
passado,	a	população	rural	e	agrícola	
diminuiu	de	forma	continuada,	
fazendo	aumentar	os	custos	privados
da	gestão	florestal	sustentável,	sem	
uma	compensação	à	altura	do	lado	
das	receitas	privadas.

• Apesar	disso,	a	rentabilidade	social (a	
que	tem	em	conta	o	valor	dos	serviços	
ambientais)	da	produção	florestal	
ainda	se	tem	mantido	positiva.
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• Considerando	os	dois	factos	essenciais	
atrás	referidos,	as	primeiras	
prioridades	da	política	florestal	
deveriam	ser	as	seguintes:
– Instituir	mecanismos	de internalização	
das	externalidades	positivas	geradas	pela	
floresta;

– Orientar	esses	mecanismos	
prioritariamente	para	o	fomento	de	
formas	de	gestão	florestal	agrupada.

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:	
prioridades



• Fomentar	formas	de	gestão	florestal	
agrupada	(ex.	criar	e	desenvolver	
Organizações	de	Produtores	
Florestais,	criar	e	desenvolver	ZIFs,	
etc.)	é,	na	sua	maior	parte,	produzir	
um	BEM	PÚBLICO	(se	alguém	o	
produzir	toda	gente	beneficia	com	
isso,	mesmo	que	não	tenha	pago	nada	
para	a	sua	produção;	quando	alguém	
beneficia	com	isso,	tal	não	implica	que	
outros	beneficiem	menos,	ou	pior)	
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• Produzir	este	BEM	PÚBLICO	que	
consiste	em	formas	de	gestão	florestal	
agrupada	é	uma	condição	necessária	
para	que	a	nossa	floresta	possa	
produzir	mais	e	melhores	bens	
privados (ex.	produtos	lenhosos	e	não	
lenhosos)	e	mais	e	melhores	bens	
públicos (serviços	ambientais).	
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• Os	bens	públicos	têm	um	problema	
(“free	rider”)	do	qual	decorrem	
dificuldades	para	o	financiamento do	
seu	custo	de	produção:
– Têm	um	custo	de	produção	que	é	preciso	
pagar,

–Mas	isso	não	pode	ser	feito	através	da	
fixação	de	um	preço	e	da	venda	desses	
bens	por	causa	da	“não	exclusão”	no	
acesso	a	estes	bens	e	da	“não	rivalidade”	
no	seu	uso.
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• Como	é	que	se	pode	resolver	este	
problema	do	financiamento da	
produção	de	um	bem	público?	
– Contribuições	voluntárias	dos	cidadãos	
que	beneficiam	com	ele:
• Contribuições	dos	produtores	florestais	que	
se	organizam	associativamente	para	as	suas	
OPFs;
• Trabalho	voluntário	dos	dirigentes	das	OPFs
(equivalente	a	vários	milhões	de	euros	por	
ano).	

– Produção	conjunta	do	bem	público	com	
bens	e	serviços	privados	(ex.	produtos	
lenhosos	e	não	lenhosos)

– Cofinanciamento	público.
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• A	“Reforma	Florestal”	que	está	por	
fazer	é	da	instituição	de	um	
mecanismo	de	cofinanciamento	
público	do	fomento	da	gestão	
florestal	agrupada.

• O	Fundo	Florestal	Permanente	
poderia	e	deveria	ser	esse	
mecanismo,	mas	ainda	não	é.

• A	“Reforma	Florestal”	em	discussão	
pública	foi	mais	uma	a	passar	ao	lado	
desta	questão.

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
prioridades



• Reorientar	as	utilizações	de	recursos	
do	Fundo	Florestal	Permanente	de	
maneira	a	que	a	sua	prioridade seja	a	
do	financiamento	do	
desenvolvimento	de	formas	de	
gestão	florestal	agrupada,	
especialmente	as	que	já	estão	
iniciadas	no	terreno,	com	provas	
dadas,	mas	que	carecem	desse	apoio:
– Funcionamento	e	desenvolvimento	de	
OPFs,	com	os	seus	técnicos	e	sapadores	
florestais;

– ZIFs.

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	1



• Organizar	esse	cofinanciamento	
público	com	base	em	contratos	
programa,	com	um	horizonte	de	
médio	prazo,	onde	as	OPFs tenham	
liberdade	de	planeamento	
estratégico,	em	concertação	com	a	
Autoridade	Florestal	e	outras	
entidades	relevantes	para	o	efeito	e	
que	sejam	sujeitos	amonitorização	e	
avaliação	externa	por	entidades	
independentes.

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	2



• Isto	seria	uma	espécie	de	“CONTRATO	
SOCIAL”	para	assegurar	uma	condição	
necessária	à	protecção e	
desenvolvimento	da	floresta	do	país,	
tal	como	os	“acordos	de	cooperação”	
entre	o	Estado	e	as	IPSS	que	tanto	têm	
contribuído	para	a	coesão	social	em	
Portugal.	

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
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• Envolver	obrigatoriamente	os	
municípios no	cofinanciamento	
público	contratos	programa,	por	
exemplo,	através	do	seguinte	
mecanismo	de	condicionalidade,	
muito	simples:	os	municípios	só	
poderão	ter	direito	a	transferências	da	
Administração	Central	para	acções no	
sector	florestal	se	participarem	nesses	
contratos	programa	(ex.	incluir	aí	a	
realização	e	o	pagamento	às	OPFs de	
acções de	silvicultura	preventiva,	ou	
outras	de	implementação	dos	
PMDFCI)

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	3



• Em	resumo,	estes	contratos	programa	
de	desenvolvimento	de	formas	de	
gestão	florestal	agrupada,	começando	
pelas	que	já	existem	(OPFs+Sapadores
e	ZIFs)	teriam	um	triplo	
financiamento:
– Contribuições	dos	produtores	florestais	
associados	nessas	formas	de	gestão	
agrupada;

– Administração	Central	(via	FFP);
– Administração	Local	(municípios	com	
trabalhos	de	implementação	de	PMDFCI	
a	realizar)		

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	3



• Por	onde	começar?
• Pelo	programa	de	sapadores	
florestais,	corrigindo,	em	primeiro	
lugar,	as	suas	deficiências	mais	graves
– Apesar	dessas	deficiências	graves,	é	o	
único	embrião	de	mecanismo	contratual	
que	existe	entre	o	Estado	e	as	OPFs,	que	
dura	há	mais	tempo	(desde	Agosto	de	
1999)	e	que	passou	a	ter	um	horizonte	
plurianual	(3	anos)

– Note-se	que,	embora	tenha	sido	objecto
de	um	Decreto	Lei	próprio	publicado	
recentemente,	ficou	fora	do	pacote	
legislativo	da	“Reforma	Florestal”	

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	4



• Deficiências	mais	graves	a	corrigir	JÁ	
no	programa	dos	sapadores	florestais
– 1)	a	actualização do	valor	do	
cofinanciamento	público	que	nunca	
aconteceu	desde	1999	(!!!)	e	que	vai	
acontecer	agora,	não	pode	ficar	
congelada	durante	os	próximos	5	anos	
(com	os	aumentos	do	salário	mínimo,	em	
2018,	a	actualização da	comparticipação	
para	40000	euros/brigada/ano	já	estará	
absorvida	por	esses	aumentos)

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	4



• Deficiências	mais	graves	a	corrigir	JÁ	
no	programa	dos	sapadores	florestais
– 2)	O	pagamento	das	tranches	do	
cofinanciamento	tem	que	ser	mais	
distribuído	ao	longo	do	ano,	começando	
logo	em	Janeiro	porque	senão	a	
tesouraria	das	OPFs com	sapadores	não	
aguenta,	além	de	que,	no	Inverno	(ou	
melhor,	principalmente	no	Inverno)	
também	se	faz	silvicultura	preventiva	...

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	5



• Deficiências	mais	graves	a	corrigir	JÁ	
no	programa	dos	sapadores	florestais
– 3)	O	serviço	público	nos	fins	de	semana	
não	pode	contar	como	se	estes	fossem	
dias	úteis	(uma	OPF	que	dê	aos	seus	
sapadores	as	folgas	a	que	têm	direito	por	
trabalharem	aos	fins	de	semana	em	
serviço	público,	está	a	“dar”	de	graça	o	
equivalente	a	um	mês	de	trabalho	dos	
sapadores	!!!)

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	6



• Deficiências	mais	graves	a	corrigir	JÁ	
no	programa	dos	sapadores	florestais
– 4)	O	acesso	dosmunicípios	a	
financiamento	do	FFP	para	os	seus	GTFs
tem	que	ficar	condicionado ao	
estabelecimento	de	protocolos	com	as	
OPFs do	seu	território	que	disponham	de	
brigadas	de	sapadores	para	trabalhos	de	
silvicultura	preventiva	e	de	
implementação	do	PMDFCI.	

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
MEDIDA	7



– Valor total anual do cofinanciamento
público (Administração Central e Local)
destes contratos programa (na sua fase
inicial)

100	OPFs X	(2/3)	X	
400000	€/ano	OPF	=

=	26,7	milhões	de	euros	/ano

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
Custos	e	
benefícios



–Comparem-se estes 26,7 milhões
de euros com o seguinte:
• 25 milhões de euros atribuídos ao Fundo
Florestal Permanente no Orçamento do Estado
para 2017

• 164 milhões de euros/ano de externalidades
positivas geradas pela floresta de Portugal
Continental (minhas estimativas para 2001,
num livro publicado em 2005 sobre o valor
económico da floresta nos países
mediterrânicos)

• 200 milhões de euros em média por ano, nos
últimos 10 anos, de perdas estimadas pelo ICNF
com os incêndios florestais

• 75 milhões de euros gastos por ano no combate
aos incêndios florestais

A	“Reforma	
Florestal”	
que	está	
por	fazer:
Custos	e	
benefícios



Talvez	uma	
foto	valha	
mais	do	
que	1000	
palavras



Talvez	uma	
foto	valha	
mais	do	
que	1000	
palavras

• O	que	se	pode	conseguir	quando	uma	
Organização	de	Produtores	Florestais	consegue	
trabalhar	com	o	apoio	da	Administração	Central	
e	Local,	neste	caso	a	Associação	Florestal	do	Vale	
do	Sousa	(AFVS),	com	uma	brigada	de	sapadores	
apoiada	pelo	Fundo	Florestal	Permanente	e	por	
um	protocolo	com	a	Câmara	Municipal	de	
Felgueiras,	a	trabalhar	numa	ZIF	(Seixoso	–
Felgueiras):
– A grande	mancha	a	verde	mostra	a	área	ardida	num	

incêndio	de	2010,	no	Monte	do	Seixoso,	Felgueiras,	
onde	arderam	mais	de	70	ha;

– Durante	o	ano	de	2015	foram	executadas	Faixas	de	
Gestão	de	Combustíveis,	de	acordo	com	o	Plano	
Municipal	de	Defesa	da	Floresta	Contra	Incêndios,	
pela	equipa	de	Sapadores	Florestais	SF	17-115	da	
AFVS,	no	âmbito	de	um	protocolo	com	o	município;

– A	vermelho	está	assinalada	a	área	ardida	no	
incêndio	ocorrido	em	meados	de	Agosto	de	2016,	
tendo-se	reduzido	a	área	ardida	de	mais	de	70	ha,	
em	2010,	para	16	ha em	2016.



“Reforma	
da	

floresta”:	
não	há	

consenso

• A	“Reforma	da	Floresta”	aprovada	há	
dias	pelo	Conselho	de	Ministros	não	
foi	por	este	caminho	quando	tinha	
todos	os	ingredientes	para	o	fazer:
– OPFs com	boas	provas	dadas;
– Fundo	Florestal	Permanente;
– Embrião	de	contratos	programa	com	as	
OPFs (programa	dos	sapadores)

• Por	isso	...
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PELA	VOSSA	ATENÇÃO

carvalho.mendes@sapo.pt


